
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2415225 - RS (2023/0233543-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JONES JOSE MENEGHETTI
ADVOGADO : ÁLVARO ANTÔNIO BOF - RS026289
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência da guia de recolhimento exige que a parte seja intimada para 
o pagamento em dobro do preparo, conforme previsão expressa do art. 1.007, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A certidão para saneamento de óbices, expedida nesta Corte Superior, 
por não possuir conteúdo decisório, é irrecorrível. 

3. Para este Tribunal, é deserto o recurso quando a parte, embora 
devidamente intimada para sanar vício relativo à ausência da guia de recolhimento do 
preparo, mantem-se inerte. Incidência da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 18 de março de 2025.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA SANAR VÍCIO. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. APLICAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência da guia de recolhimento exige que a parte seja intimada para 
o pagamento em dobro do preparo, conforme previsão expressa do art. 1.007, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A certidão para saneamento de óbices, expedida nesta Corte Superior, 
por não possuir conteúdo decisório, é irrecorrível. 

3. Para este Tribunal, é deserto o recurso quando a parte, embora 
devidamente intimada para sanar vício relativo à ausência da guia de recolhimento do 
preparo, mantem-se inerte. Incidência da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JONES JOSE MENEGHETTI da 
decisão em que a Presidência do Superior Tribunal de Justiça não conheceu de seu 
recurso (fls. 323/324).

A parte recorrente alega o seguinte:

(1) a certidão para saneamento de óbices trata-se, em verdade, de 
decisão judicial que modificou o decidido pelo Tribunal de origem, o qual 
havia reconhecido a regularidade do recurso, e por essa razão, são cabíveis 
os embargos de declaração; e

(2) a determinação da Corte local foi cumprida, foi juntada a guia de 
recolhimento do preparo.
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A parte adversa apresentou impugnação (fls. 345/350).

É o relatório.

VOTO

Não há razão para dar provimento à pretensão recursal.

Nesta hipótese, o recurso especial foi interposto sem a guia de recolhimento 
do preparo, embora presente o comprovante de pagamento.

O Tribunal de origem determinou a intimação da parte recorrente para 
regularizar o preparo, nos seguintes termos (fl. 261):

A parte Recorrente não comprovou o recolhimento do preparo recursal, 
porquanto insuficiente o recibo de pagamento desacompanhado da 
respectiva Guia de Custas.

Portanto, intime-se a parte Recorrente para, no prazo de 05 dias, 
apresentar a guia de custas correspondente ao comprovante de pagamento 
juntado ou promover o pagamento em dobro, nos termos do artigo 1.007, § 
4º, do Código de Processo Civil, sob pena de deserção.

 
À fl. 267, a parte juntou a guia de recolhimento. 

Após a remessa dos autos ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), constatou-
se um equívoco no despacho proferido na origem, já que a ausência da guia de 
recolhimento implica a intimação da parte interessada para o pagamento em dobro do 
preparo, conforme previsão expressa do art. 1.007, § 4º, do CPC.

Assim, foi expedida a certidão para saneamento de óbices, de seguinte teor 
(fl. 309):

A petição de recurso especial foi protocolada na origem sem a guia de 
recolhimento do preparo, apesar de presente o comprovante de pagamento.

Após intimação pelo tribunal a quo, apesar da manifestação da parte, o 
preparo ainda restou irregular, tendo em vista um equívoco na 
fundamentação do despacho de regularização.

Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o tribunal de 
origem deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, 
nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.

Em razão disso, com fundamento na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 
26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-SE JONES JOSE MENEGHETTI a realizar, 
no prazo de 5 dias, a complementação das custas, na forma do § 2º, c/c o § 
4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil.

 
Ao invés de proceder ao recolhimento em dobro do preparo, a parte ora 
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agravante opôs embargos de declaração (fls. 313/315). Conforme destacado na 
decisão agravada, aquela certidão, por não conter conteúdo decisório, era 
irrecorrível, nos termos do art. 1.001 do CPC. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO CIVIL. SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. RECURSO NÃO INSTRUÍDO. IRREGULARIDADE NO 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 187 DO 
STJ. DESERÇÃO DO RECURSO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

[...]
III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas 

ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, percebeu-se, 
no STJ, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, apresentou recurso contra a 
certidão para saneamento de óbices. Convém esclarecer que ao caso se 
aplica, por analogia, o entendimento previsto no art. 1.001 do CPC, em que a 
certidão é irrecorrível, uma vez que não possui conteúdo decisório (Nesse 
sentido, mutatis mutandis: AgInt nos EDcl na PET nos EAREsp n. 
1.209.653/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado 
em 6/11/2019, DJe 11/11/2019; AgInt na PET na PET no AgInt nos EDcl no 
RE nos EDcl nos EDcl no MS n. 20.443/DF, relatora Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).

[...]
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.409.279/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 

Para este Tribunal, é deserto o recurso quando a parte, embora 
devidamente intimada para sanar vício relativo à ausência da guia de recolhimento do 
preparo, mantém-se inerte. Incidência da Súmula 187/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NÃO CONHECIMENTO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. ART. 23-B DA LIA. INAPLICABILIDADE 
EM PROL DO RÉU. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas e o 
comprovante do efetivo pagamento, nem mesmo houve a regularização do 
preparo após a intimação para o recolhimento em dobro, nos termos do § 4.º 
do art. 1.007 do Código de Processo Civil.

2. Em atenção à proteção dos interesses ou direitos coletivos, a 
jurisprudência desta Corte Superior consolidou que apenas o autor possui a 
prerrogativa relativa ao art. 18 da Lei da Ação Civil Pública (n. 7.347/1985), 
mesmo entendimento adotado para o art. 23-B da Lei de Improbidade 
Administrativa (n. 8.429/1992). Precedentes.

3. Considerando que não se estende ao réu da demanda o benefício 
de não adiantar custas, preparo, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas, inafastável o reconhecimento da deserção na 
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espécie. Súmula 187/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.617.321/SP, relatora Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 4/12/2024, DJEN de 10/12/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. 

INAPLICABILIDADE DO ART. 23-B DA LIA (INCLUÍDO PELA LEI N. 
14.230/2021), QUE REMETE O PAGAMENTO DE CUSTAS E DESPESAS 
PARA O FINAL DO PROCESSO, EM FAVOR DO RÉU. SEQUÊNCIA 
NUMÉRICA DO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE PREPARO. 
AUSÊNCIA. ART. 1.007, § 4º, DO CPC. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO, COM RECOLHIMENTO EM DOBRO DAS CUSTAS. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. Nos termos da firme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
o art. 23-B da LIA (incluído pela Lei n. 14.230/2021), que remete o 
pagamento de custas e despesas para o final do processo não se aplica em 
favor do réu.

2. Deferido prazo para regularização do preparo, com o recolhimento 
em dobro, como previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC, e não tendo a parte 
promovido o saneamento nesses moldes, inafastável a conclusão pela 
deserção do recurso, mostrando-se inviável a concessão de nova chance 
para retificação, nos termos do disposto no § 7º do mesmo preceito legal.3. 
Caso concreto em que, nada obstante deferido ao agravante oportunidade 
para correção do preparo, mediante seu recolhimento em dobro, procedeu 
apenas à juntada da guia original pertinente, sem, portanto, realizar a 
complementação desse, nos termos do § 4º do art. 1.007 do CPC.4. Agravo 
interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.596.292/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 14/11/2024.)

 
Está correta, portanto, a decisão que não conheceu do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.415.225 / RS
Número Registro: 2023/0233543-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50168918720218210010 50295970520218210010

Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JONES JOSE MENEGHETTI
ADVOGADO : ÁLVARO ANTÔNIO BOF - RS026289
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JONES JOSE MENEGHETTI
ADVOGADO : ÁLVARO ANTÔNIO BOF - RS026289
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA - RS028984

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
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Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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